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			PREFÁCIO


			É com imenso orgulho que aceitei o honroso convite para prefaciar a primorosa obra O trabalho infantil no Brasil e a doutrina da proteção integral da criança, de Helga Maria da Conceição Miranda Antoniassi.


			Tive a dádiva de ter a autora como destacada aluna da Pós-Graduação em Direito da PUC-SP. Sua dedicação e vocação acadêmica eram qualidades que se externavam a cada participação, seminário, trabalho e pesquisa. Desde aquele momento, já era manifesto seu pleno e firme compromisso com a proteção dos direitos humanos das crianças.


			Ao enfocar o trabalho infantil no Brasil e a doutrina da proteção integral, a presente obra adota como ponto de partida a necessidade de delimitar de forma precisa os conceitos de criança e trabalho infantil.


			Feita a precisão conceitual, a autora transita para o histórico da proteção do trabalho da criança no âmbito internacional. Considerando a perspectiva histórica, avança para o detido exame da proteção do trabalho da criança no Direito Internacional, com destaque à Convenção sobre os Direitos da Criança e às Convenções da OIT n.º 138 (sobre a idade mínima de 15 anos para o trabalho) e a n.º 182 (sobre a proibição das piores formas de trabalho das crianças), ambas com o objetivo da abolição efetiva do trabalho infantil.


			À análise do Direito Internacional soma-se a análise da proteção do trabalho da criança no Direito Brasileiro, com especial destaque à Emenda n.º 20/98, à evolução legal da proteção do trabalho infantil, bem como a capacidade das partes e a nulidade do contrato de trabalho.


			Tendo em vista as modalidades do trabalho infantil, suas causas e suas consequências, a obra endossa a doutrina da proteção integral, enfatizando a criança como sujeito de direito em peculiar condição de desenvolvimento. 


			Sob a lente da proteção integral, desenvolve um competente estudo sobre os mecanismos de prevenção e erradicação do trabalho infantil, compreendendo os Conselhos Tutelares, os Conselhos de Direitos, os Fóruns de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil, a Marcha Global contra o Trabalho Infantil, a atuação do Ministério Público do Trabalho, bem como outros importantes atores, iniciativas e políticas públicas.


			

			


			A contribuição maior desta relevante obra é oferecer um competente e abrangente estudo sobre o trabalho infantil no Brasil, as normas de proteção à criança, as causas e consequências da exploração da mão de obra infantil e os mecanismos de prevenção e erradicação do trabalho infantil. Para a autora “o trabalho infantil é uma violência contra a criança. O ingresso prematuro no mercado laboral não só lhe retira um período único da vida, mas também a prejudica na idade adulta, tanto na vida pessoal como na profissional”. O trabalho infantil é ao mesmo tempo causa e consequência de graves violações a direitos humanos de crianças.


			À luz da doutrina da proteção integral, este livro constitui um valioso instrumento para proteger o direito da criança ao não trabalho. Em absoluta consonância com os parâmetros protetivos internacionais, em particular com a Convenção sobre os Direitos da Criança, a Constituição Brasileira de 1988 e o Estatuto da Criança e do Adolescente inauguram, na cultura jurídica brasileira, um novo paradigma inspirado pela concepção da criança como verdadeiro sujeito de direito, em condição peculiar de desenvolvimento. Esse novo paradigma fomenta a doutrina da proteção integral à criança e consagra uma lógica e uma principiologia próprias voltadas a assegurar a prevalência e a primazia do interesse da criança. Sob a inspiração maior à prevalência da dignidade humana, na qualidade de sujeito de direito em condição peculiar de desenvolvimento, à criança é garantido o direito à proteção especial.


			Nesse contexto, esta obra fomenta a apropriação de novos valores e a implementação dos parâmetros constitucionais e internacionais, que afirmam as crianças como verdadeiros e efetivos sujeitos de direito, em condição peculiar de desenvolvimento, a merecer especial proteção. Há que se romper, em definitivo, com uma cultura e prática que inibem a construção emancipatória dos direitos humanos das crianças, violando, sobretudo, seu direito fundamental ao respeito e à dignidade.


			Ao defender o direito da criança ao não trabalho, esta obra irradia seu potencial transformador, ecoando as lições do tão querido e saudoso professor Dalmo Dallari, para quem a criança tem o direito de ser criança.


			Flávia Piovesan


			Professora doutora em Direito Constitucional e Direitos Humanos da PUC-SP


			Professora dos Programas de Graduação e Pós-Graduação da PUC-SP 


			Coordenadora Científica da Unidade de Monitoramento e Fiscalização das decisões da Corte Interamericana no Conselho Nacional de Justiça (UMF/CNJ)


		




		

			

			


			INTRODUÇÃO


			Neste livro procuramos abordar tão somente a atividade laboral da criança até os 12 anos de idade, contudo, dentro do contexto geral, não poderíamos deixar de mencionar o trabalho do adolescente.


			A reflexão sobre o trabalho infantil remete à comparação entre a terminologia atual e a anteriormente empregada, bem como aos conceitos de criança e trabalho infantil e, ainda, aos antecedentes históricos da exploração da mão de obra infantil desde as antigas civilizações, na medida em que tais antecedentes estão diretamente relacionados ao surgimento das leis trabalhistas.


			O labor da criança não é um fenômeno recente. De acordo com os registros históricos, o trabalho infantil existe desde a Antiguidade, mas foi no século XVIII, com o advento da Revolução Industrial, que a exploração da mão de obra infantil atingiu seu ponto alto.


			Não obstante o avanço das legislações nacionais e internacionais, assim como de uma maior conscientização e mobilização da sociedade em geral, a verdade é que o Brasil ainda apresenta um alto índice de utilização da força de trabalho da criança, que se elevou em decorrência dos efeitos da Covid-19, conforme consta do último relatório global da Organização Internacional do Trabalho, de 2021.


			Nos países subdesenvolvidos, muitas crianças ficam obrigadas a trabalhar para garantir a sua subsistência e a de seus familiares. Em regra, abandonam os estudos e as alegrias próprias da idade, suportando, desde cedo, o peso de jornadas extenuantes, condições de trabalho degradantes e baixos salários.


			De um modo geral, o objetivo desta obra é examinar a evolução histórica do trabalho infantil no Brasil e no mundo, as normas de proteção à criança, as causas e consequências da exploração da mão de obra infantil e os mecanismos de prevenção e erradicação do trabalho infantil.


			Analisamos a doutrina da proteção integral, consagrada tanto na Constituição Federal como no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n.º 8.069/90), salientando a garantia de absoluta prioridade nos assuntos que envolvem os infantes e a sua peculiar condição de pessoa em desenvolvimento. Assim, a atual legislação substitui o extinto Código de Menores, voltado apenas para aqueles que se encontravam em situação de patologia social.


			

			


			Abordamos a proteção do trabalho da criança no Direito Internacional, analisando a Convenção sobre os Direitos da Criança e sua incorporação ao Direito Brasileiro. Não poderíamos deixar de mencionar a Organização Internacional do Trabalho, organismo de grande relevância, especializado nos assuntos trabalhistas e que vem demonstrando imensa preocupação com a erradicação do trabalho infantil. 


			O tema em questão traz à tona os importantes instrumentos internacionais da OIT ratificados pelo Brasil: a Convenção n.º 182, que dispõe sobre a proibição das piores formas de trabalho infantil; a Recomendação n.º 190, referente à ação imediata dos países signatários para a eliminação das piores formas de trabalho infantil; a Convenção n.º 138, que define a idade mínima para o ingresso no mercado de trabalho e a respectiva Recomendação n.º 146, que enumera as principais políticas públicas necessárias para fazer valer as disposições da Convenção n.º 138.


			Analisamos a Emenda Constitucional n.º 20/98 e a polêmica acerca da sua aplicação aos contratos em curso, além da evolução legal da proteção ao trabalho infantil. 


			Procuramos examinar com alguma profundidade a doutrina da proteção integral, adotada pelos artigos 227 da Constituição Federal de 1988 e 1º da Lei n.º 8.069 de 13/7/1990, doutrina essa que consiste num rol mínimo de atribuições conferidas àqueles que estão obrigados a cuidar da criança e do adolescente, já que estes não têm meios de fazê-lo por conta própria, dada a sua peculiar condição de pessoa em desenvolvimento.


			No contexto geral da doutrina da proteção integral, defendemos o direito ao não trabalho para os jovens com idade inferior a 14 anos, diante da proibição constitucional do labor à criança de pouca idade e em razão das consequências negativas que o trabalho acarreta ao seu desenvolvimento físico, emocional e intelectual.


			Tratamos de algumas modalidades do trabalho infantil: o rural, o doméstico, o trabalho em regime de economia familiar e o artístico, bem como dos mecanismos de prevenção e erradicação, quais sejam: Conselhos Tutelares, Conselhos dos Direitos, Fóruns, movimentos organizados pela sociedade civil e o Ministério Público do Trabalho.


			

			


			Enfim, o intuito do presente livro foi analisar o trabalho infantil no âmbito da doutrina da proteção integral à criança, enfocando sua problemática nos vários aspectos que ele comporta.


			Nada é mais gratificante do que ver uma criança desfrutar de uma infância saudável e feliz, com um mínimo de condições que lhe permita, a partir das premissas por mais de uma vez aqui referidas, preparar-se para ser amanhã um cidadão, no pleno e verdadeiro sentido da palavra.
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			TERMINOLOGIA E CONCEITO


			1.1 Terminologia


			Até o advento da atual Constituição Federal, utilizava-se a expressão “menor” para pessoa que ainda não havia alcançado a idade adulta, expressão adotada inclusive pelo extinto Código de Menores, Lei n.º 6.697/79. A Constituição de 1988 trouxe no seu texto os vocábulos “criança” e “adolescente”, mais adequados para designar as faixas etárias dos seres humanos que não atingiram a idade adulta.


			Sobre a terminologia comenta Ricardo Tadeu Fonseca:


			[…] a utilização dos termos criança e adolescente não decorre de mero acaso ou adesão à terminologia internacionalmente empregada. A conotação dada à palavra “menor” como “menor de rua”, “menor abandonado”, “menor carente” revelou a chamada “menorização”, que se quer justamente combater, outorgando-se a todas as pessoas em desenvolvimento físico e mental, independentemente de sua condição social, a proteção integral, sem desconsiderar seus anseios e perspectivas de atuação para satisfazê-los.1 


			No tocante à “menorização” da criança e do adolescente, Josiane Rose Petry Veronese considera inaceitável situar de modo igual pessoas de 0 a 18 anos de idade, em virtude das visíveis diferenças que as caracterizam nas várias etapas e períodos percorridos durante o crescimento. As diversas fases e períodos próprios do desenvolvimento humano devem ser considerados de acordo com as transformações evolutivas desse processo de desenvolvimento, levando-se em conta a unicidade de cada ser humano.2


			Compartilhamos do pensamento de ambos os autores, de que os termos “criança” e “adolescente” adéquam-se mais e melhor àquelas pessoas que não alcançaram a maturidade, cujo desenvolvimento ainda não se completou. Observe-se que os franceses já utilizavam o termo “infant”, os italianos “bambino” e os mexicanos “niño”, em razão do que a criança sempre foi, pessoa dependente e frágil, que enseja a proteção da família e da sociedade em geral.


			

			


			O Brasil tardiamente adotou esse caminho, crianças foram chamadas de “menores” durante décadas. O termo “menor” tem sido utilizado de modo depreciativo e preconceituoso, como sinônimo de delinquente, abandonado, carente. Foi inclusive utilizado pela imprensa, que chegou a publicar manchetes como “menor agride criança”, referindo-se aos “menores” como pessoas desprovidas de inteligência ou sentimentos.


			No âmbito laboral, que é nosso foco de interesse, Octávio Bueno Magano escreve que “menor” é um vocábulo tradicionalmente utilizado no Direito do Trabalho, porém o termo mais adequado é “criança”, para se referir a menino ou menina de pouca idade, que ainda não atingiu a puberdade. Em função de sua inexperiência, bem como de sua menor resistência em relação ao trabalhador adulto, a legislação trabalhista lhe confere normas especiais de proteção ao trabalho.3


			Foi o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n.º 8.069, de 13 de julho de 1990) que decisivamente adotou a nova terminologia, distinguindo as crianças dos adolescentes e ambos dos adultos, conforme a idade. O artigo 2º da referida lei define criança como pessoa com idade até 12 anos e adolescente como aquele com idade entre 12 e 18 anos. 


			Entretanto, a Consolidação das Leis do Trabalho, mesmo após a nova redação dada aos artigos 402 e 403 pela Lei n.º 10.097/2000, ainda emprega o termo “menor” ao se referir às pessoas com idade inferior a 18 anos.


			1.2 Conceitos


			1.2.1 Criança


			O primeiro instrumento internacional a pensar o conceito de criança foi a Convenção sobre os Direitos da Criança, adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 20 de novembro de 1989. A Convenção abraçou o critério etário, conforme se vê no seu artigo 1º, que assim dispõe: “todo ser humano com menos de dezoito anos de idade, a não ser que, em conformidade com a lei aplicável à criança, a maioridade seja alcançada antes”.


			

			


			A adoção de um único critério etário não foi de início unânime entre os Estados signatários. Um parâmetro reduzido de idade implicaria uma diminuição do número de indivíduos protegidos, já um parâmetro elevado traria o risco de se afrontar a diversidade cultural e as limitações econômicas e sociais de cada Estado. 


			Após algumas discussões e diante das ressalvas relativas às legislações internas, estabeleceu-se um consenso sobre o critério etário mais adequado ao conceito de “criança”, a fim de que pudesse ser claro o bastante para todos os Estados signatários, produzindo uma eficaz proteção à infância.4


			A lei interna brasileira, o Estatuto da Criança e do Adolescente, não conflita com as disposições da Convenção, ao contrário, veio aprimorar o conceito etário nela estabelecido, ao diferenciar a criança do adolescente no seu artigo 2º. Nesse sentido, Tânia Silva Pereira afirma: 


			Considerando que na Convenção o âmbito de proteção especial previsto no art. 1º é para todo ser humano com menos de 18 anos, torna-se flagrante o avanço do Estatuto ao dividir em duas faixas de desenvolvimento (crianças até 11 anos e adolescentes de 12 a 18 anos) para um melhor atendimento e implantação dos mecanismos de cuidados especiais cujos destinatários serão pessoas em fase de formação, porém com direitos civis, políticos e sociais.5 


			Como se vê, além de manter a consonância com os termos da Convenção sobre os Direitos da Criança, a Lei n.º 8.069/90 foi mais adiante, diferenciando crianças de adolescentes, inclusive no que diz respeito à aplicação de medidas pedagógicas, cuidando de protegê-los de arbitrariedades e posturas autoritárias.


			Aurélio Buarque de Holanda Ferreira define criança como “ser humano de pouca idade, menino ou menina”. Esse conceito não se aparta do conceito de infância, que, para o mesmo autor,


			[…] é o período de vida que vai do nascimento à adolescência, extremamente dinâmico e rico, no qual o crescimento se faz, concomitantemente, em todos os domínios, e que, segundo os caracteres anatômicos, fisiológicos e psíquicos, se divide em três estágios: primeira infância, de zero a três anos; segunda infância, de três a sete anos, terceira infância, de sete anos até a puberdade” (grifo do autor).6


			Desde o nascimento, o indivíduo apresenta aspectos físicos e psíquicos que se modificam ao longo do tempo, até que se transforme num adulto capaz de realizar ao máximo as suas potencialidades. É sabido que experiências felizes nas diferentes etapas do crescimento proporcionam uma infância e uma adolescência saudáveis, propiciando todas as condições para uma vida também feliz na idade adulta. 


			O ingresso no mercado de trabalho durante as primeiras fases da vida compromete o desenvolvimento da criança, acarretando um incomensurável prejuízo físico e psíquico. A criança não possui força muscular, tampouco a maturidade necessária para o labor, daí a importância de passar o período da infância com atividades físicas, lúdicas e intelectuais, próprias da idade, ao invés de ingressar precocemente no mercado de trabalho, o que certamente reduzirá a possibilidade de um crescimento saudável e harmonioso.


			1.2.2 Trabalho infantil


			Paulo Sandroni define trabalho como “toda atividade humana voltada para a transformação da natureza, com o objetivo de satisfazer uma necessidade”…


			Na comunidade primitiva, teve caráter solidário, coletivo, ao passo que nas sociedades de classe (escravista, feudal e capitalista) tornou-se alienado7, como afirmam os teóricos marxistas: “O trabalho assalariado é típico do modo de produção capitalista, no qual o trabalhador, para sobreviver, vende ao empresário sua força de trabalho em troca de um salário”.8 Cabe considerar ainda a definição jurídica de De Plácido e Silva:


			Trabalho, então, entender-se-á todo esforço físico, ou mesmo intelectual, na intenção de realizar ou fazer qualquer coisa. No sentido econômico ou jurídico, porém, trabalho não é simplesmente tomado nesta acepção física: é toda ação, ou todo esforço ou todo desenvolvimento ordenado de energias do homem, sejam psíquicas ou corporais, dirigidas com um fim econômico, isto é, para produzir uma riqueza, ou uma utilidade, susceptível de uma avaliação, ou apreciação monetária.9


			Depois dessas definições sobre o trabalho em geral, temos as seguintes sobre o trabalho infantil. Para Oris de Oliveira: “É tecnicamente ‘infantil’ todo trabalho proibido com fins econômicos ou equiparados ou sem fins lucrativos em ambiente residencial para terceiros (doméstico) quando não se obedece às limitações acima apontadas10 sobre idades mínimas”.11 Segundo André Viana Custódio e Josiane Rose Petry Veronese: “O conceito de trabalho infantil (precoce) é o que melhor expressa a proibição do trabalho infanto-juvenil entendido como todo trabalho realizado por criança ou adolescente com idades inferiores aos determinados pela legislação”.12


			Todas as definições anteriores nos auxiliam a compreender melhor o trabalho infantil.


			Refletindo sobre o conceito, pode-se dizer que é toda atividade laboral executada por crianças, podendo ser remunerada ou não. Se remunerada, a finalidade é o ganho econômico para a subsistência da própria criança e de sua família; se não remunerada, a atividade executada constitui um benefício exclusivo para aquele que se utiliza do trabalho da criança em proveito próprio, havendo, em ambos os casos, a exploração da mão de obra infantil. 


			A legislação brasileira fixa a idade de 16 anos como sendo a idade mínima para o exercício de atividades laborais (art. 7º, XXXIII da CF), excetuando-se a aprendizagem permitida a partir dos 14 anos. A Lei n.º 8.069/90 considera criança todo ser humano com idade até 12 anos incompletos e adolescente todo aquele com idade entre 12 e 18 anos.


			Não obstante as concepções supracitadas sobre o trabalho infantojuvenil, em nossa opinião, as atividades laborais desempenhadas por criança e adolescente devem ser chamadas de trabalho infantil e juvenil, respectivamente, porque aquilo que as distingue não é o critério da idade mínima laboral estabelecido na Constituição Federal, mas o critério etário definido pela Lei n.º 8.069/90.


			Há que se distinguir o trabalho infantil da tarefa.


			

			


			As tarefas também são atividades exercidas pela criança, que não implicam um ganho econômico e não prejudicam sua saúde física e mental, pois fazem parte do seu processo de aprendizado, se adequadas para cada faixa etária, tais como as atividades escolares, o cuidado com os livros ou a organização dos próprios brinquedos. 


			Conclui-se, por fim, que o trabalho da criança é mão de obra barata e produtiva, além de ser economicamente ativa. Como já foi dito, o que identifica o trabalho infantil é o critério etário (até 12 anos), sendo proibido por determinação legal e constitucional. No entanto, é permitido o trabalho do adolescente, a partir de 16 anos, e entre 14 e 16, na condição de aprendiz.
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			2


			HISTÓRICO


			2.1 Antecedentes


			As atividades laborais sempre estiveram presentes nas relações humanas e o trabalho infantil acompanha as diversas fases do seu processo histórico. A exploração do trabalho da criança existe desde os tempos mais antigos, quando crianças trabalhavam junto às famílias e às comunidades em que viviam, desempenhando atividades domésticas e outras que lhes eram delegadas e, inúmeras vezes, quase que na mesma proporção dos adultos.


			O trabalho infantil fez parte do processo de desenvolvimento das antigas civilizações. No Egito, Mesopotâmia, Grécia, Roma, Japão e Império do Meio (hoje China), crianças semeavam e colhiam, realizavam trabalhos artesanais, de carpintaria, marcenaria e guarda de rebanhos, além de laborarem em olarias, minas e embarcações marítimas. Assemelhava-se ao trabalho escravo, em que a criança não gozava de qualquer direito ou proteção.13


			O sistema feudal também foi marcado pelo labor infantil. O feudalismo nasceu da desintegração do Império Romano e do modo de produção escravista. Surgiu especialmente na Europa, nos séculos X a XII, e se caracterizava pelo sistema de grandes propriedades pertencentes ao clero e à nobreza. 


			Tais propriedades isoladas tinham o nome de feudos e eram cultivadas pelos servos da gleba (camponeses), que trabalhavam para o dono da terra, numa economia de subsistência. O senhor feudal, proprietário da gleba, dividia sua terra em duas partes, sendo que uma era cultivada em seu próprio proveito, e a outra, destinada ao uso dos camponeses em troca de pesadas taxas. O servo cuidava da terra e o senhor manejava o servo.14 


			Os servos viviam basicamente da agricultura e do artesanato para sustentar a ociosidade dos nobres, recebendo destes alguma proteção. Famílias inteiras trabalhavam nas plantações de trigo, arando e limpando a terra, plantando sementes, tratando do cultivo e da colheita. Crianças pequenas, muitas com apenas 5 anos de idade, cuidavam da terra e tinham que percorrer enormes distâncias para transportar o produto da safra. 


			Além da terra, cuidavam também de animais, como cabras e ovelhas, e eram brutalmente espancadas se algum animal se perdesse nos campos. As longas horas de trabalho, os rigorosos invernos europeus, alimentação e moradias precárias, hábitos de higiene inadequados, ferimentos causados por maus-tratos dos senhores e até dos próprios pais deixavam-nas esgotadas, e sequer podiam se defender das agressões físicas e morais a que estavam sujeitas.15


			Embora em certos países, como Japão, Índia, China e Rússia, o feudalismo tivesse tido outros componentes históricos, as relações sociais no modo de produção feudal foram bastante semelhantes, pois em qualquer sociedade os trabalhadores não gozavam de qualquer liberdade.16


			Durante os séculos XIII a XV, período da chamada baixa Idade Média, iniciava-se a crise do sistema feudal. Seu declínio deveu-se ao desenvolvimento das atividades comerciais, período em que apareceram os primeiros sinais do capitalismo comercial. Já se produzia para o consumo próprio e também para vendas, trocas em dinheiro e prestação de serviços visando ao lucro, crescendo, portanto, a demanda por maior variedade de produtos, o que certamente intensificou a produção artesanal.


			Paralelamente ao trabalho desenvolvido no campo, os centros urbanos aparecem no cenário socioeconômico para suprir as necessidades dos senhores feudais. Assim, cada vez mais pessoas se deslocavam do campo para as cidades à procura de um ofício. Surgiram, então, nos centros urbanos, as chamadas Corporações de Ofício, guilden, organizações onde crianças eram inseridas para que pudessem aprender algum ofício.17 


			O ofício era ensinado por um mestre-artesão, que detinha a matéria-prima e o conhecimento da profissão, o qual era transmitido ao “aprendiz” para que viesse a se tornar um profissional. Assim, a tradição alimentava as corporações. 


			

			


			A principal característica das Corporações de Ofício era a hierarquia quase que absoluta existente entre o mestre-artesão e o aprendiz, sendo que o domínio da produção pertencia sempre ao mestre. As crianças que porventura não fizessem parte das corporações ficavam em casa com as mulheres para o aprendizado das tarefas domésticas.


			Com o tempo, as Corporações passaram a monopolizar as profissões, de modo que a nenhuma pessoa era permitido exercer uma profissão sem um aprendizado, ou seja, sem antes ter tido um mestre. E mesmo depois de terminada a aprendizagem, enquanto não alcançasse o ponto mais alto da hierarquia da Corporação, o aprendiz não podia trabalhar, exceto para o seu mestre, e ainda assim dependia de autorização da Corporação a que pertencia para exercer seu ofício, sujeitando-se a uma série de regras rígidas, sem perceber salários.18


			Cada Corporação se submetia a normas de um estatuto próprio que disciplinava as relações de trabalho. Faziam parte das Corporações: os mestres, os companheiros e os aprendizes. Os mestres eram os proprietários de oficinas e ensinavam aos aprendizes um ofício ou profissão. Os companheiros recebiam salários dos mestres e ao contrário dos aprendizes, eram trabalhadores livres.19 


			Não obstante as características marcantes das Corporações tenham sido a rigidez e o autoritarismo, é inegável que, mediante manifestações de rebeldia, os trabalhadores passaram a adquirir, paulatinamente, maior liberdade dentro das relações laborais. 


			Como ocorre com as organizações autoritárias, as consequências foram a revolta e o descontentamento. O lento processo de aprendizagem, os imensos entraves para se alcançar a condição de mestre e a restrição de liberdade deram início a novas Corporações formadas por aprendizes rebelados, que já haviam tido algum ofício. 


			Essas novas Corporações, as chamadas Companhias, cujo objetivo era combater o autoritarismo dos mestres, foram o ponto de partida para a queda das Corporações de Ofício. Na França, o fim das Corporações deu-se com a Revolução Francesa, enquanto na Inglaterra o seu declínio deveu-se ao surgimento das fábricas e das máquinas, destacando-se a máquina a vapor de James Watt.20


			A expansão da indústria ensejou a substituição do trabalho escravo, servil e corporativo do período pré-industrial pelo trabalho assalariado. A esse período de transformações socioeconômicas que marcou a humanidade no século XVIII deu-se o nome de Revolução Industrial.


			Com o advento da Revolução Industrial, o trabalho da criança ganha outras proporções, pois, além do âmbito familiar e artesanal, passa a ser explorado nas fábricas, nas mesmas condições que o trabalho dos adultos. A criação das máquinas e seu uso contínuo para as atividades industriais implicaram a intensa utilização de mão de obra barata, sendo que toda a produção voltava-se para um mercado cada vez maior e mais exigente.


			O processo de revolução iniciou-se com o aperfeiçoamento de máquinas de fiação e tecelagem e, posteriormente, com a invenção da máquina a vapor, da locomotiva e das diversas máquinas-ferramentas. Os operários não possuíam matéria-prima, como ocorria no sistema das Corporações, e a habilidade manual não mais tinha qualquer importância, em virtude do intenso uso das máquinas.21
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